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O PAPEL DAS INSPEÇÕES EM GARANTIR A CONFORMIDADE COM NORMAS 

INTERNACIONAIS DE EXPORTAÇÕES DE CARNE BOVINA 

 
RESUMO 

Este trabalho analisa os principais requisitos sanitários, técnicos e religiosos que 

impactam as exportações de carne bovina brasileira, com ênfase nas certificações 

exigidas pelos mercados internacionais. A pesquisa tem como objetivo 

compreender como as adequações sanitárias e a obtenção de certificações, como 

o selo Halal, influenciam na competitividade e na aceitação da carne bovina 

brasileira no exterior. Por meio de pesquisa bibliográfica e documental, foram 

examinadas normas sanitárias internacionais, exigências específicas de países 

importadores e a importância dos Programas de Autocontrole (PACs) adotados 

pelos frigoríficos. Os resultados indicam que a conformidade com as exigências 

sanitárias, aliada à certificação Halal e a sistemas rigorosos de controle de 

qualidade, é fundamental para o acesso a mercados estratégicos e para a 

valorização do produto brasileiro. Conclui- se que o fortalecimento das práticas 

sanitárias e a busca por certificações são essenciais para manter a posição do 

Brasil como um dos maiores exportadores mundiais de carne bovina. 

 
Palavras-chave: Carne bovina, exportação, certificação. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

A Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes (ABIEC) 

projeta que as exportações de carne bovina possam alcançar 2,89 milhões de 

toneladas em 2025, gerando receitas superiores a US$ 12,8 bilhões. As 

exportações do setor frigorífico brasileiro têm papel importante na geração de 

superávit da balança comercial, contribuindo significativamente para a entrada de 

moeda estrangeira no país. Mesmo com a presença de barreiras comerciais, 

sanitárias e operacionais que dificultam o acesso a alguns mercados internacionais, 

o setor continua sendo um dos principais responsáveis pelo desempenho positivo 

do comércio exterior brasileiro (AURÉLIO NETO, 2018). 

O Brasil passou, em um intervalo de aproximadamente meio século, da 

condição de importador de alimentos para consolidar-se como o terceiro maior 

exportador mundial de produtos agroindustriais, abrangendo alimentos, matérias- 

primas agrícolas e outros derivados do agronegócio (RODRIGUES,2021). Em 

determinados mercados, o preço prevalece como principal vetor de aproximação 

entre o país importador e o exportador de carne bovina. Já em outros, o critério de 

maior relevância está associado às condições sanitárias do rebanho bovino do país 

exportador, evidenciando diferentes exigências conforme o perfil e as prioridades 

de cada mercado (SÁ, 2012). 

O crescimento das exportações brasileiras de carne bovina está 

relacionado à atuação dos frigoríficos na padronização dos produtos e no rigoroso 

cumprimento dos prazos de entrega. Além disso, a expansão de parcerias 

internacionais para a distribuição da carne e a participação em feiras internacionais 

com ações de promoção contribuíram significativamente para esse avanço. 

Contudo, entraves sanitários ainda representam uma limitação, impedindo o Brasil 

de comercializar carne in natura com os principais importadores, justamente os 

mercados que oferecem maior valorização pelo produto (ELIAS, 2018). 

O seguinte trabalho tem como objetivo destacar a importância da 

adequação sanitária para as exportações de carne bovina. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
 
2.1 Comércio Internacional de Carne Bovina 
 
 

O Brasil tem mantido a liderança global nas exportações de carne bovina 

em volume desde 2019, impulsionado principalmente pela crescente demanda da 

China, que atualmente responde por mais de 50% das exportações brasileiras do 

setor (ABIEC, 2024). 

O crescimento das exportações brasileiras de carne bovina in natura pode 

ser atribuído a diversos fatores. Entre eles, destacam-se a adequação dos 

rebanhos às normas sanitárias internacionais, a ampliação do acesso a novos 

mercados e os problemas sanitários enfrentados por outros países exportadores. 

Além disso, o esforço do Brasil em atender às exigências de controle sanitário 

estabelecidas por organismos internacionais resultou no reconhecimento do país 

como livre de febre aftosa, conferindo maior confiança ao produto nacional no 

mercado externo (SABADIN, 2006). Esse cenário, aliado à reorganização da cadeia 

produtiva da carne bovina e a uma política cambial favorável a partir de 1999, 

contribuiu para o crescimento da participação brasileira no mercado internacional 

de carne (SILVA, 2010). 

Sacrifícios bovinos, suspensão das exportações por parte de alguns 

países, alegações de problemas sanitários são exemplos de fatores que nortearam 

mudanças drásticas no comércio do requerido bem em escala mundial. Esses 

acontecimentos tornam-se relevantes, pois eles contribuíram para certas mudanças 

na dinâmica do comércio internacional de carne bovina, o qual implicou em 

transformações na dinâmica das exportações brasileiras (SABADIN,2006). 

Apesar do expressivo potencial do Brasil na produção e comercialização de 

carne bovina, o setor enfrenta diversas restrições no mercado internacional. Muitos 

países, com o intuito de proteger suas economias internas, têm recorrido a um 

conjunto de medidas conhecidas como barreiras não-tarifárias. No caso específico 

da carne bovina, essas barreiras podem incluir a imposição de quotas de 

importação, ou ainda restrições baseadas em exigências sanitárias e legislações 

específicas dos países importadores. As exigências sanitárias, por sua vez, estão 

geralmente relacionadas à preocupação dos governos com a segurança 

alimentar dos 
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consumidores e a saúde dos rebanhos locais. Essas preocupações intensificaram-

se com o surgimento de doenças como a encefalopatia espongiforme bovina 

(popularmente conhecida como “mal da vaca louca”), febre aftosa, o que levou 

muitos países a adotarem critérios mais rígidos para a importação de produtos de 

origem animal (BELLONIA, 2000). 

 
2.2 Barreiras Não-Tarifárias e Normas Internacionais 
 
 

As barreiras não tarifárias (BNTs) podem ser compreendidas como 

quaisquer mecanismos ou instrumentos adotados por um país com o objetivo de 

restringir, dificultar ou limitar o comércio internacional de produtos e serviços, sem 

recorrer ao uso direto de tarifas alfandegárias. Essas barreiras são frequentemente 

justificadas por questões técnicas, sanitárias, fitossanitárias, ambientais ou 

administrativas, e têm se tornado cada vez mais relevantes no contexto das 

exigências regulatórias impostas pelos mercados importadores (CORRÊA, 2015). 

Segundo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 

barreiras técnicas podem decorrer da aplicação de normas e regulamentos não 

transparentes ou não baseados em padrões internacionalmente aceitos, bem como 

de procedimentos de avaliação de conformidade excessivamente dispendiosos ou 

rigorosos (BRASIL, 2002). 

De acordo com a Organização Mundial do Comércio (OMC, 1995), os 

países membros podem estabelecer medidas sanitárias mais rigorosas, desde que 

sejam cientificamente fundamentadas e não arbitrárias. Os membros são 

incentivados a adotar normas e diretrizes internacionais no estabelecimento de 

requisitos para importações, especialmente no que se refere à segurança sanitária 

e fitossanitária. Ainda assim, tais medidas não podem ser aplicadas de forma 

arbitrária ou injustificada, de modo a evitar que funcionem como barreiras 

disfarçadas ao comércio internacional (FLORINDO, 2015). 

As exigências sanitárias e técnicas para a importação de carne bovina 

variam conforme as particularidades e interesses econômicos de cada país ou 

bloco econômico. No caso da União Europeia (UE), os requisitos tendem a ser 

mais rigorosos, o que pode ser interpretado, em parte, como uma estratégia de 

proteção ao mercado interno, dificultando o ingresso da carne brasileira e 

favorecendo a 
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produção local. Por outro lado, países do Oriente Médio, Ásia, Europa Central e 

Rússia costumam apresentar exigências menos severas, motivados por uma maior 

necessidade de importação para atender à demanda interna de proteína animal, o 

que resulta em uma abordagem mais flexível quanto à entrada de produtos 

estrangeiros (RANSOLIN, 2019). 

 
3 METODOLOGIA 
 
 

A presente pesquisa foi conduzida em um abatedouro frigorífico de bovinos 

sob inspeção do Serviço de Inspeção Federal (SIF), situado na região central do 

estado de Rondônia. O estabelecimento encontra-se habilitado para exportação 

para mais de 20 países e possui uma capacidade de abate diária de 890 bovinos, 

com uma média de 120 animais por hora. 

As informações utilizadas no estudo foram obtidas por meio do setor de 

Garantia da Qualidade da empresa, com base em documentos internos oficiais, tais 

como Procedimentos de Certificações, Programas de Autocontrole (PACs) e 

manuais operacionais. Ressalta-se que, por se tratar de uma pesquisa baseada 

exclusivamente na coleta e análise de dados documentais, sem a realização de 

experimentação ou qualquer tipo de intervenção direta com animais, não há 

exigência de aprovação pela Comissão de Ética no Uso de Animais (CEUA). 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 

As certificações desempenham um papel essencial no processo de 

exportação de carne bovina, uma vez que funcionam como instrumentos de 

garantia de conformidade com as exigências sanitárias, ambientais e comerciais dos 

mercados internacionais. Elas atestam que os produtos atendem a padrões 

rigorosos de qualidade, segurança alimentar, bem-estar animal e rastreabilidade, 

sendo frequentemente requisitos obrigatórios para o acesso a mercados como 

União Europeia, China, Estados Unidos e países do Oriente Médio. 

Os Programas de Autocontrole (PACs) são instrumentos fundamentais na 

gestão da qualidade e segurança dos alimentos produzidos em estabelecimentos 

sob inspeção federal, como frigoríficos de carne bovina. Esses programas são 

elaborados 
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e implementados pelas próprias empresas e têm como objetivo monitorar e garantir 

o cumprimento contínuo das exigências legais e sanitárias estabelecidas pelos 

órgãos de inspeção, como o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA). Entre os principais PACs, destacam-se os voltados ao controle de higiene 

operacional, bem-estar animal, rastreabilidade, controle de resíduos, temperatura e 

potabilidade da água. A importância desses programas está na sua capacidade de 

prevenir não conformidades, reduzir riscos de contaminação, assegurar a 

padronização dos processos e aumentar a confiança do mercado internacional 

quanto à qualidade da carne brasileira. Além disso, os PACs funcionam como 

instrumentos de transparência e comprovação documental, sendo frequentemente 

exigidos durante auditorias internacionais e processos de certificação para 

exportação. 

 
4.1 Procedimentos de Certificações 
 
 

A certificação pode ser compreendida como um instrumento que assegura 

que determinado produto atende a critérios técnicos e padrões de qualidade 

previamente estabelecidos e amplamente reconhecidos, tanto no âmbito nacional 

quanto internacional (DIGIOVANI, 2006). No setor de exportação de carne bovina, 

a certificação representa não apenas um diferencial competitivo, mas também uma 

exigência para o acesso a mercados estrangeiros. Ela atesta que o processo 

produtivo segue normas sanitárias, ambientais e de segurança alimentar rigorosas, 

conferindo confiabilidade ao produto e garantindo ao consumidor a conformidade 

com os requisitos legais e comerciais do país importador. 

Ao certificar seus produtos, uma empresa parte do pressuposto de que as 

informações transmitidas por meio do selo ou atestado de conformidade possuem 

relevância para os consumidores. A certificação torna-se, assim, um elemento 

estratégico de comunicação, influenciando positivamente a percepção de 

qualidade, segurança e procedência do produto. A expectativa é de que, diante 

dessa garantia formal, os consumidores modifiquem suas decisões de compra, 

optando por produtos certificados em detrimento de outros que não oferecem o 

mesmo nível de confiança. Dessa forma, a certificação não apenas assegura o 

cumprimento de requisitos técnicos e legais, mas também atua como uma 

ferramenta de diferenciação no mercado e de fidelização do público-alvo 
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(CONCEIÇÃO, 2005). 

Considerando a relevância das exportações de carne bovina brasileira para 

a economia nacional, destacam-se as diversas adequações técnicas implementadas 

no país com o objetivo de atender às exigências dos mercados internacionais. Tais 

medidas não apenas viabilizam o acesso a novos mercados, como também 

contribuem para a oferta de um alimento seguro e de alta qualidade. Entre as 

exigências que se impõem aos frigoríficos exportadores, incluem-se a obtenção de 

certificações reconhecidas internacionalmente, o cumprimento de especificações 

técnicas rigorosas, a observância de particularidades relacionadas a práticas 

religiosas como os abates Halal e Kosher, bem como a implementação de sistemas 

de rastreabilidade em toda a cadeia produtiva. Essas demandas refletem a 

crescente preocupação global com a segurança alimentar, a transparência nos 

processos produtivos e o respeito às normas culturais e sanitárias dos países 

importadores. 

 
4.2 Certificação Halal 
 
 

Os padrões Halal abrangem uma complexa cadeia produtiva e comercial, 

estruturada sobre os princípios de garantia, confiança, qualidade e conformidade 

com preceitos religiosos. Trata-se de um sistema que busca assegurar que todos 

os processos, desde a criação dos animais até o abate e a distribuição dos 

produtos, estejam em conformidade com os ensinamentos da lei islâmica (Sharia). 

Essa certificação é essencial para atender às exigências específicas dos 

consumidores muçulmanos, que constituem um mercado expressivo e em 

constante crescimento. Atualmente, países como Índia, Paquistão, Malásia, África 

do Sul, Estados Unidos, Egito, Arábia Saudita, Marrocos, Kuwait e Rússia figuram 

entre os principais destinos da carne bovina certificada Halal, o que evidencia a 

importância estratégica dessa certificação para os frigoríficos brasileiros que 

desejam acessar e se consolidar nesses mercados (TEDESCO, 2016). 

O termo Halal tem origem na língua árabe e significa “permitido” ou 

“autorizado”. Seu significado está diretamente relacionado aos princípios 

estabelecidos no Alcorão, o livro sagrado do Islã, que orienta a conduta dos 

muçulmanos em diversos aspectos da vida, inclusive na alimentação. Os alimentos 

classificados como Halal são aqueles cuja origem, preparo e processamento estão 



14 
 

em conformidade com os preceitos da lei islâmica (Sharia). Em contraposição, 

aquilo que não se enquadra nesses critérios é denominado Haram, que significa 

“proibido” ou “não autorizado”. 

No contexto da alimentação, os alimentos classificados como Halal são 

aqueles considerados permitidos por Alá e que contribuem para a saúde e o bem- 

estar do ser humano, conforme estabelecido no Alcorão, livro sagrado do Islã. Para 

que um produto receba a certificação Halal, é necessário que determinadas 

diretrizes sejam rigorosamente observadas em todas as etapas da cadeia 

produtiva. Isso inclui desde o abate do animal, que deve seguir um ritual específico, 

até o armazenamento, o processamento, a comercialização e as condições gerais 

de higiene. 

A certificação Halal consiste em um processo por meio do qual uma 

organização islâmica reconhecida atesta que uma empresa está apta a seguir 

procedimentos específicos e utilizar matérias-primas autorizadas pelo Islã. Essa 

certificação garante que os produtos ou serviços estão em total conformidade com 

os princípios e as normas estabelecidos pela religião islâmica. Seu principal 

objetivo é assegurar que todo o processo produtivo da origem dos insumos até a 

entrega final ao consumidor esteja em plena observância aos preceitos da Sharia, 

a lei islâmica. Uma vez aprovada nesse processo, a empresa está autorizada a 

utilizar o selo Halal em seus produtos, indicando ao público consumidor muçulmano 

que eles são seguros, lícitos e compatíveis com sua fé (DELGADO, 2024). 

O selo Halal é reconhecido internacionalmente como um indicativo de 

qualidade e conformidade com os princípios islâmicos. Ao obter essa certificação, a 

empresa fortalece sua credibilidade e amplia a confiança dos consumidores e 

parceiros comerciais em nível global. 

 
4.3 Programas de Autocontrole 

 
Os Programas de Autocontrole (PAC) têm como objetivo principal 

assegurar que os estabelecimentos que atuam com produtos de origem animal 

adotem práticas eficazes de prevenção e controle de riscos, garantindo a 

inocuidade, qualidade e conformidade dos alimentos (BRASIL, 2024). Além disso, 

visam fortalecer a responsabilidade dos agentes privados na gestão sanitária, 

promover a rastreabilidade dos processos produtivos e facilitar o acesso a 
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mercados nacionais e internacionais cada vez mais exigentes. 

O Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 

Animal (RIISPOA) estabelece as normas gerais para a inspeção e fiscalização de 

produtos de origem animal, incluindo a carne bovina. O regulamento detalha os 

procedimentos de inspeção ante mortem e post mortem, as exigências higiênico- 

sanitárias das instalações industriais e os critérios técnicos que devem ser 

seguidos para o comércio interestadual e internacional desses produtos, garantindo 

a segurança alimentar e a saúde pública. 

A conformidade com as normas e exigências internacionais é viabilizada, 

em grande parte, por meio da implementação de Programas de Autocontrole 

(PACs) nos estabelecimentos processadores de carne. Esses programas são 

obrigatórios para frigoríficos registrados no SIF e têm como base legal a Norma 

Interna nº 01/2017 do DIPOA/SDA, a qual estabelece diretrizes para a elaboração, 

implantação e monitoramento dos PACs. Dentre os principais objetivos dessa 

norma, destacam-se a padronização dos procedimentos internos, a melhoria 

contínua da qualidade e a prevenção de não conformidades que possam 

comprometer a segurança dos produtos e a credibilidade da empresa junto aos 

mercados internacionais. 

As Boas Práticas de Fabricação (BPF) englobam um conjunto de princípios 

e procedimentos que visam garantir a segurança e a qualidade dos alimentos, 

sendo fundamentais para o controle higiênico-sanitário no processamento de carne 

bovina. Dentre os principais aspectos das BPF destacam-se: a higiene e saúde dos 

manipuladores, o controle das condições ambientais, o manejo adequado das 

matérias-primas, e a manutenção e higienização de equipamentos e utensílios 

(BRASIL, 2002). O não cumprimento das Boas Práticas de Fabricação (BPF) pode 

acarretar sérias consequências, como a deterioração dos produtos, a ocorrência de 

surtos de doenças de origem alimentar e prejuízos econômicos significativos. Tais 

falhas comprometem a segurança do consumidor e a credibilidade da empresa no 

mercado. Dessa forma, além de constituírem uma exigência legal, as BPF 

configuram- se como um diferencial competitivo, promovendo a confiança do 

mercado consumidor e ampliando as possibilidades de inserção em mercados 

internacionais, onde os padrões sanitários são ainda mais rigorosos. 

Os Procedimentos Padrão de Higiene Operacional (PPHO) são programas 

fundamentais para a garantia da segurança e qualidade dos alimentos produzidos 
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em frigoríficos de carne bovina. O PPHO consiste em um conjunto de ações 

sistemáticas e documentadas, que visam assegurar a adequada higienização das 

instalações, equipamentos e utensílios utilizados no processo produtivo, 

prevenindo a contaminação dos produtos de origem animal (BRASIL, 2017). O 

PPHO é estruturado em nove pontos essenciais, sendo o primeiro a potabilidade da 

água e a higienização de reservatórios, visto que a qualidade microbiológica 

inadequada pode causar alterações nos alimentos, razão pela qual devem ser 

realizadas rotineiramente análises para a detecção de coliformes. O segundo ponto 

corresponde à limpeza e higienização das instalações, utensílios e equipamentos, 

sendo importante que esses sejam constituídos por materiais que não transmitam 

odores, sabores ou substâncias tóxicas, além de apresentarem resistência às 

operações de limpeza e desinfecção. O terceiro aspecto refere-se à prevenção da 

contaminação cruzada, a qual deve ser realizada por meio de uma higienização 

adequada dos equipamentos, bem como pela manutenção rigorosa da higiene e 

saúde dos trabalhadores, visando evitar a transferência de microrganismos 

patogênicos entre as diferentes etapas do processo produtivo (BRANDÃO, 2023). 

A Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) é uma 

abordagem científica e sistemática para o controle de processos, elaborada com o 

objetivo de prevenir a ocorrência de problemas, assegurando que controles 

específicos sejam aplicados em etapas determinadas do sistema de produção de 

alimentos, onde possam ocorrer perigos ou situações críticas. Esse sistema visa a 

antecipação e a eliminação de riscos, promovendo a segurança dos alimentos de 

forma eficiente e estruturada, ao invés de apenas corrigir falhas após sua 

ocorrência (BRASIL, 1998). 

O APPCC baseia-se em sete princípios fundamentais: a identificação dos 

perigos, que consiste na análise dos riscos que podem comprometer a segurança 

do alimento; a identificação dos pontos críticos de controle, onde se aplicam 

medidas preventivas; o estabelecimento de limites críticos para assegurar a 

eficácia dos controles; a monitorização, para verificar se os limites estão sendo 

respeitados; a adoção de ações corretivas sempre que houver desvios; a definição 

de procedimentos de verificação para garantir a eficiência do sistema; e, por fim, a 

manutenção de registros, que assegura a rastreabilidade e a comprovação das 

ações realizadas (BRASIL, 2017). 
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4.4 Exigências dos Mercados Externos para a Compra da Carne in natura 

Brasileira 
 
 

A exportação de carne bovina está sujeita a uma série de exigências 

internacionais que visam garantir a segurança alimentar, a rastreabilidade do 

produto e o cumprimento de padrões sanitários e ambientais. Esses requisitos 

variam conforme o país importador, mas em geral envolvem normas rigorosas de 

qualidade, controle de doenças e bem-estar animal. 

Um dos principais requisitos é o controle de doenças de importância 

internacional, como a febre aftosa e a encefalopatia espongiforme bovina (BSE). 

Países importadores exigem comprovação de que o país exportador possui 

programas eficazes de vigilância sanitária e controle de zoonoses. Segundo a 

Organização Mundial de Saúde Animal (OMSA, 2023), a certificação de zonas 

livres de febre aftosa é condição essencial para a exportação de carne bovina para 

diversos mercados, especialmente a União Europeia e a Ásia. 

De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA, 2022), a rastreabilidade é essencial não apenas para garantir a sanidade 

do produto, mas também para comprovar o cumprimento de normas ambientais e 

de bem-estar animal. 

Estabelecimentos exportadores devem seguir as Boas Práticas de 

Fabricação (BPF) e implementar sistemas de Análise de Perigos e Pontos Críticos 

de Controle (APPCC ou HACCP), que permitem monitorar e controlar possíveis 

riscos à segurança alimentar. Tais práticas são exigidas por normas internacionais, 

como o Codex Alimentarius. Conforme, a aplicação dessas ferramentas é 

fundamental para garantir a inocuidade dos alimentos e facilitar o comércio 

internacional com base em princípios científicos reconhecidos (CODEX, 2021). 

Certificado Sanitário Internacional (CSI), emitido por autoridade veterinária 

oficial do país exportador, no caso do Brasil, o MAPA. Este certificado atesta que a 

carne foi inspecionada e está em conformidade com as exigências do país 

importador (MAPA, 2022). A Declaração de Produtos de Origem Animal (DCPOA) é 

um documento oficial exigido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) que comprova que produtos de origem animal estão em 

conformidade com 



 

os requisitos legais e sanitários exigidos para o comércio e exportação, é um 

documento complementar ao Certificado Sanitário Internacional (BRASIL, 2020). 

 

5 CONCLUSÕES 
 
 

A análise demonstrou que a conformidade com exigências sanitárias e 

certificações internacionais, como o selo Halal, constitui um fator estratégico para a 

competitividade da carne bovina brasileira no mercado externo. Tais requisitos 

asseguram padrões de qualidade, segurança alimentar e rastreabilidade exigidos 

por países importadores. 

Nesse contexto, o fortalecimento dos sistemas de controle sanitário, a 

adoção de práticas de produção sustentáveis e a capacitação contínua dos agentes 

envolvidos na cadeia produtiva são determinantes para ampliar a presença da 

carne bovina nacional em mercados exigentes e diversificados. 
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